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CONSTITUINTE 

Cabral diz que vai 
tentar "harmonizar 
as contradições" 

0 relator da Comissão de 
Sistematização da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, deputado Bernardo Ca­
bral, afirmou ontem que 
uma das suas principais ta­
refas, ao receber para aná­
lise as propostas das subco­
missões e comissões que 
preparam sugestões para a 
nova Constituição brasilei­
ra, "será harmonizar as di-
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versas contradições que os 
anteprojetos fatalmente 
contêm", reconhecendo 
que "existe evidentes re­
trocessos" em vários deles, 
"especialmente na matéria 
relacionada com os crité­
rios para a implantação no 
País de uma reforma agrá­
ria". 

Bernardo Cabral, que foi 
a Belo Horizonte realizar 
palestra para magistrados 
mineiros sobre a futura 
Constituição afirmou tam­
bém que "é fundamental, 
nestes tempos delicados 
que o País atravessa, que 
seja definida uma função 
social apra a posse da ter­
ra, mais coerente com a 
nossa realidade". Prome­
teu, também, que vai "tra­
balhar arduamente" para 
que seus pontos de vista em 
relação a, esse tema preva­
leçam na redação do texto 
final da Carta Magna. 

BANCO CREFISUL DE INVESTIMENTO S.A. 

*r ADMINISTRADOR DA 
CONTA SUPERVISIONADA CREFISUL 

DE RENDA FIXA N? 7 - CSC-7 
C.G.C.M.F. N? 42.509.380/0001-34 

ASSEMBLEIA GERAL DE CONDÓMINOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Condóminos deste Fundo Mútuo 
de Investimento a se reunirem em Assembleia Geral, na 
sede do Administrador, na Rua Henrique Schaumann n9 

270, 159 andar, nesta cidade de São Paulo, às 10:00 ho­
ras do dia 26 de junho de 1987, a fim de deliberarem 
a respeito da seguinte Ordem do Dia: 
1. Apreciação da Demonstração da Posição Financeira, 

da Demonstração do Movimento do Património Li­
quido, e demais documentos de contabilidade relati­
vos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1986; e 

2. Outros assuntos de interesse geral. 
São Paulo, 11 de junho de 1987. 

BANCO CREFISUL DE INVESTIMENTO S.A. 
Administrador 

FLEXDISC TECNOLOGIA S.A. 
(COMPANHIA ABERTA) 

C.G.C.MF N2 51.159.713/0001-33 

FATO RELEVANTE 
Comunicamos aos Senhores Acionistas, que a Assembleia Ge­
ral Extraordinária realizada em 09.06.1987 aprovou o grupa­
mento de ações feito em 01.06.1987, com base na Instrução 
C.V.M. n? 56/86, na relação de 1000 por 1, de forma que cada 
lote de 1000 ações passou a corresponder a uma ação após o 
grupamento. As fracões resultantes do arredondamento do ca­
pital toram doadas pela Acréscimo Participações S.A. à em­
presa. As frações resultantes do grupamento serão negociadas 
em bolsa, à partir de 10.06.87. 

São Paulo, 09 de junho de 1987. 

GIOVANNI FERRUCCIO DUILIO FARINA 
Presidente 

POLYMAX INFORMÁTICA S.A. 
(COMPANHIA ABERTA) 

C.G.C.MF N? 90.025.214/0001-05 

FATO RELEVANTE 
Comunicamos aos Senhores Acionistas que a Assembleia Ge­
ral Extraordinária realizada em 10.06.1987 aprovou o grupa­
mento de ações realizado em 01.06.1987, na forma da Instru­
ção C.V.M. n^ 56/86, de forma que cada lote de 1000 ações 
passou a corresponder a 1 ação após o grupamento. Cada po­
sição fracionária após o grupamento será acrescida de ações 
antigas até atingir a unidade imediatamente superior. Estas 
ações serão transferidas pelo acionista Acréscimo Participa­
ções S.A.. 

São Paulo, 10 de junho de 1987. 
GIOVANNI FERRUCCIO DUILIO FARINA 

Presidente 
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J Vgrseillaise 

Você pode provar 
a verdadeira 
Bouillabaisse 
Marseillaise, 
a sopa nascida no 
século XÍY em 
Marselha - França e 
consagrada pelos reis. 

Acompanha vinho 
importado. 

Preço: C/S 4 50.00 
Serviço não incluso. 

Rua Padre |oão Manoel. 190 
Tcl.: 883-1139 
Hstacionamento exclusivo 
com manobristas. 

0 PMDB trabalha para dividir 
o poder entre Sarney e Ulysses 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
e o presidente do PMDB, 
deputado Ulysses Guima­
rães, receberam boas e 
más notícias durante o fi­
nal de semana da Comissão 
de Organização dos Pode­
res e Sistema de Governo. 
Em primeiro lugar, por 43 
votos a 19, foi confirmado o 
mandato de cinco anos pa­
ra Sarney, período que o 
próprio presidente avisou 
ser de sua preferência, em 
discurso por rádio e TV. 
Ulysses fica igualmente sa­
tisfeito com este prazo. 

Mas ambos assistiram ao 
escorregão do sistema de 
governo chamado "neopre-
sidencialista", no qual o 
primeiro-ministro seria 
simplesmente auxiliar do 
presidente. Este, por sua 
vez, permaneceria como 
chefe de governo e de Esta­
do. Um acordo envolvendo 
praticamente todos os par­
tidos representados na co­
missão alterou o quadro, 
levando à aprovação do 
"neoparlamentarismo". 

Apesar do contratempo, 
Sarney e Ulysses parecem 
já ter encontrado a fórmula 
para contornar o enfraque­
cimento do presidente da 
República: em 15 de março 
do próximo ano, data da 
implantação do novo siste­
ma, segundo o anteprojeto 
aprovado, Sarney nomea­
ria Ulysses como primeiro-
ministro, para com ele di­
vidir o poder. 

Independentemente de 
acertos entre os dois princi­
pais nomes da República, a 
Comissão Temática termi­
nou três dias de conversas, 
negociações e votação com 
uma proposta concreta pa­
ra se implantar novo siste­
ma de governo no País. 

Egídio Ferreira Lima 

Uma vez aprovado, o "neo­
parlamentarismo" não po­
derá ser modificado no pra­
zo de cinco anos. 

O relator Egídio Ferreira 
Lima, deputado do PMDB 
pernambucano, havia 
apresentado um texto que 
pouco encampava dos ante­
projetos aprovados nas 
subcomissões. A reação a 
este posicionamento já era 
notada desde a publicação 
do relatório original de 
Egídio, mas intensificou-se 
na sexta-feira. Depois de 
uma longa reunião madru­
gada a dentro com mem­
bros das subcomissões, 
Egídio aceitou modificar 
seu texto, aproximando-o 
dos anteprojetos do Poder 
Executivo, Poder Legisla­
tivo e Poder Judiciário. 

O chamado "acórdão" 
deixou de fora duas ques­
tões consideradas políticas 
e para as quais cada consti­
tuinte deveria anunciar sua 
posição: o mandato do pre­
sidente José Sarney e a in­
clusão dos ministros mili­
tares nos votos de descon­
fiança por parte da Câma­
ra dos Deputados. 

Pelo acordo, do qual não 

participaram o PT e o PDT 
(presidencialistas) e o PC 
do B, foi aprovado um sis­
tema de governo em que o 
presidente da República é 
eleito diretamente. Ele no-
meia um p r i m e i r o -
ministro, escolhido dentre 
os congressistas membros 
do partido ou partidos ma­
joritários. 

No prazo de dez dias, o 
"premier" e seus ministros 
devem apresentar ao Con­
gresso um plano de gover­
no. A Câmara terá então 
mais dez dias para apre­
sentar "moção reprobató-
ria", se não o fizer, o gabi­
nete estará confirmado por 
um mínimo de seis meses. 

No caso de a Câmara re­
provar dois nomes, os con­
gressistas assumem a res­
ponsabilidade pela indica­
ção. A Câmara deverá en­
tão escolher, separada­
mente e por maioria abso­
luta de seus membros, dois 
nomes para o cargo, dos 
quais o presidente escolhe­
rá um. Na proposta da sub­
comissão, a lista era trípli­
ce. 

Foi mantida ainda a tese 
da dissolução da Câmara, 
ideia que desagrada aos 
"neopresidencialistas". 
Passados dez dias sem que 
os deputados cheguem aos 
dois nomes, o presidente 
poderá dissolver a Câma­
ra, depois de consultar o 
Conselho da República, for­
mado pelos presidentes da 
Câmara e do Senado, pelo 
primeiro-ministro, pelos 
líderes da maioria e da mi­
noria nas duas Casas do Le­
gislativo, o presidente do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) e seis cidadãos bra­
sileiros, indicados pelo pre­
sidente e pelo Congresso. 

Caberá ao primeiro-
ministro a responsabilida­
de pela administração fe­

deral, inclusive elaborando 
a proposta de orçamento 
da União, que deverá ser 
aprovada pelo presidente e 
depois pelo Congresso. O 
primeiro-ministro deverá 
comparecer mensalmente 
diante dos congressistas 
para prestar contas de seu 
governo. 

O "status" dos'ministros 
militares mereceu discus­
são à parte. A comissão 
dividiu-se entre os que con-
sideram os militares 
passíveis de destituição, 
como qualquer outro minis­
tro civil. O próprio relator, 
no entanto, classificou esta 
possibilidade como incon­
veniente para o contexto 
brasileiro. O meio-termo 
acabou prevalecendo: so­
mente haverá moções de 
desconfiança coletivas, nas 
quais cairão também os 
militares. Suprimiram-se 
assim as moções individual 
(a um ministro) e coletiva 
(a dois ou mais). 

JUDICIÁRIO 
No capítulo do Poder Ju­

diciário, a comissão confir­
mou a criação do Superior 
Tribunal de Justiça para 
analisar questões da lei fe­
deral, enquanto o STF pas­
saria a funcionar como tri­
bunal consti tucional . 
Egídio aceitou ainda — e 
foi aprovado na comissão 
— a vitaliciedade dos mi­
nistros do Supremo. 

No anteprojeto, foi in­
cluída ainda a criação da 
Justiça Agrária, ideia 
apresentada no anteprojeto 
da subcomissão, cujo rela­
tor foi o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio, do PT. 
Este braço da Justiça cui­
dará especificamente das 
questões ligadas, por 
exemplo, a contratos de ar­
rendamento e desapropria­
ções. 

Voto distrital: o exemplo alemão 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

O deputado Prisco Viana 
(PMDB-BA) tinha boas ra­
zões para estar satisfeito 
ontem. Relator da Comis­
são da Organização Eleito­
ral, Partidária e Garantia 
das Instituições, Viana as­
sistiu à aprovação quase 
total de seu anteprojeto, 
que abrange um amplo ar­
co institucional, desde o 
sistema eleitoral até o pa­
pel das Forças Armadas na 
vida nacional. 

As principais inovações 
instituídas pelo voto dos 
parlamentares, durante o 
final de semana, fazem 
parte do capítulo das dispo­
sições transitórias. Em pri­
meiro lugar, abandonou-se 
a ideia do "mandato-
tampão" de dois anos para 
os prefeitos a serem esco­
lhidos no próximo ano. 

Viana defendeu a tese co­
mo forma de conseguir a 
coincidência de pleitos, das 
prefeituras à Presidência, 
em 1990. A comissão, no en­
tanto, decidiu o contrário. 
Os prefeitos que vencerem 
as eleições em 1988, inclusi­
ve das capitais, terão man­
dato de quatro anos. 

Ainda no capítulo de 
mandatos, uma curiosida­
de: no debate sobre o perío­
do do governo do presiden­
te José Sarney, os defenso­
res dos quatro anos vence­
ram por 27 votos a 20. Para 
aprovar esse mandato, no 
entanto, seriam necessá­
rios 32 parlamentares favo­
ráveis. Como não foi atingi­
do número suficiente, pre­
valeceram os cinco anos do 
anteprojeto de Prisco Via­
na um dos líderes da "ala 
moderada" do PMDB no 
Congresso. 

A comissão manteve o 
voto distrital misto para as 
eleições parlamentares, 
inspirado no sistema ale­
mão ocidental. O eleito es­
colhe por esse mecanismo 
um candidato em seu dis­
trito e, em outro voto, indi­
ca a legenda partidária de 
sua preferência. A divisão 
das cadeiras na Câmara 
será feita segundo a pro­
porcionalidade desse se­
gundo voto. 

A eleição do presidente 
da República ocorrerá em 
dois turnos, para que o elei­
to obtenha maioria absolu­
ta. Assim, na primeira ro­
dada, participarão todos os 
candidatos inscritos. Caso 
nenhum chegue à maioria 
absoluta (metade dos elei­
tores inscritos mais um), 
haverá nova eleição, no 
prazo de 45 dias, mas só 
concorrerão os dois mais 
votados. 

Governadores e prefeitos 
terão mandato de quatro 
anos e serão eleitos tam­
bém em dois turnos. Não 
haverá reeleição para pre­
sidente da República, go­
vernador ou prefeito. 

A comissão manteve a 
idade mínima de 18 anos 
para o eleitor, além de con­
firmar a obrigatoriedade 
do voto, exceto para os 
analfabetos, os maiores de 
70 anos e os deficientes físi­
cos. 

No capítulo da organiza­
ção partidária, houve mu­
danças, Prisco Viana havia 

Aprovados 7 novos estados 
por Andrew Greenlees • 

d* Brasília 

Contrariando o anteprojeto 
do relator José Rlcha, senado; 
pelo PMDB paranaense, a co­
missão d* OrganlzaçOo do Es­
tado decidiu-se pala criação 
d* «et» novos Estados no Bra­
sil: Tocantins (norte do 
Goiás), Santa Cruz (sul da Ba­
hia), Triângulo Mineiro, Mara­
nhão do Sul • Tapajós (oeste 
do Pará), além da elevação 
dos territórios do Amapá e de 
Roraima â condição de Esta­
dos. 

A subcomissão que tratou 
do tema havia Incluído ainda o 
Estado de Juruá, no oeste do 
Amazonas, mas a com inflo 
acabou nflo encampando a 
ideia. Em seu primeiro relató­
rio, já na comissflo, o senador 
José Richa, preferiu descartar 
qualquer modificaçSo territo­
rial instituindo uma comissflo 
que teria prazo de um ano pa­
ra analisar as propostas. 

previsto que, para obter re­
presentação na Câmara e 
no Senado, um partido de­
veria contar com 3% dos 
votos do eleitorado nacio­
nal no pleito anterior. A co­
missão, especialmente, por 
pressão dos pequenos par­
tidos, preferiu subdividir 
essa questão: somente po­
derão concorrer a eleições 
as legendas que tiverem 
0,5% de filiados em relação 
ao eleitorado abrangido 
por determinado pleito. Pa­
ra terem direito à propa­
ganda eleitoral gratuita e 
aos recursos do fundo par­
tidário, as siglas deverão 
obter, nas eleições anterio­
res, pelo menos 1% das ca­
deiras na Câmara dos De­
putados. 
ESTADO DE DEFESA 

Permaneceram inaltera­
dos os artigos do relatório 
de Viana que definem o es­
tado de defesa e o de sítio. 
O primeiro será decretado 
pelo presidente em locais 
restritos para manter ou 
restabelecer "a ordem pú­
blica ou a paz social, amea­
çadas por grave e iminente 
instabilidade institucional 
ou atingidas por calamida­
des naturais de grandes 
proporções". 

O estado de sítio entrará 
em vigor com aprovação 
do Congresso Nacional, nos 
casos de "comoção grave 
de repercussão nacional ou 
fatos que comprovem a ine­
ficácia da medida tomada 
de estado de defesa" ou pa­
ra fazer frente a conflito 
armado com outro país. 

Durante a vigência des­
sas situações, o Congresso 
ficará aberto e a Constitui­
ção não poderá ser modifi­
cada. As liberdades indivi­
duais são restritas nesse 
período. 

Foi mantido ainda o Con­
selho de Segurança Nacio­
nal, como órgão de assesso­
ria ao presidente. Partici­
pam os ministros, de acor­
do com lei complementar, 
e outros membros even­
tuais. 

Outro tema polémico — o 

Após as emendas, no en­
tanto, Richa acabou abrindo 
uma exceçflo: incluiu em seu 
projeto substitutivo o novo Es­
tado de Tocantins, na votaçflo 
do final de semana. A comis­
sflo ampliou o texto do rela­
tor. 

O tema, porém, deverá ser 
bastante polémico quando 
passar no plenário da Consti­
tuinte, já que, na comissflo de 
Organizaçflo do Estado, 
concentraram-se os deputa­
dos e senadores favoráveis 
aos desmembramentos. 

Segundo o projeto aprova­
do, a população de Tocantins 
participará de um plebiscito, 
no prazo de 180 dias a partir 
da promulgaçflo da Carta 
Constitucional. Se houver 
maioria favorável, o presiden­
te da República indicará o go­
vernador de Tocantins, res­
ponsável pela administração 
até 1991, quando seu sucessor 
— eleito diretamente — será 
empossado. 

Richa disse ontem a este 
jornal que aceitou a criaçflo 
de Tocantins por ser esta a 
única proposta que atendeu a 
dois requisitos a seu ver indis­
pensáveis. "A Assembleia Le­
gislativa de Goiás concordou 
e o Anus financeiro ficará com 
o próprio Estado a ser criado", 
explicou o relator. 

O projeto aprovado no final 
de semana determina que a 
"Uniflo antecipará receita até 
o valor equivalente a 640 mil 
obrigações do Tesouro Nacio­
nal, para as despesas prelimi­
nares, que o Estado de Tocan­
tins ressarcirá em dez anos". 

A comissflo aprovou, ainda, 
o projeto de Richa no que se 
refere â autonomia do Distrito 
Federal, que elegera direta­
mente seus governantes, bem 
como as atribuições dos esta­
dos e municípios. As Assem­
bleias Legislativas terflo seis 
meses para adaptar as consti­
tuições estaduais ás novas re­
gras constitucionais. 

papel das Forças Armadas 
na vida nacional — ficou li­
vre de modificações na vo­
tação do final de semana. 
"As Forças Armadas 
destinam-se à defesa da 
Pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais, da 
lei e dá ordem", diz o texto 
confirmando também o 
serviço militar obrigatório. 

GARANTIAS 
No capítulo das garan­

tias à Constituição, Viana 
propôs e a comissão acei­
tou que o Supremo Tribu­
nal Federal examine a 
constitucionalidade de atos 
ou leis. Derrotou-se dessa 
forma a tese da criação de 

um tribunal constitucional. 
A figura do "defensor do 

povo" foi aprovada pela co­
missão, bem como a tese 
da "iniciativa popular" de 
leis. O defensor será eleito 
pelo Congresso, dentre os 
brasileiros natos com mais 
de 35 anos, para um man­
dato de dois anos. Ele deve­
rá funcionar como um "fis­
cal" da população diante 
das ações do governo fede­
ral. A iniciativa popular se­
rá concretizada mediante 
projeto de lei assinado por, 
no mínimo, 0,3% do eleito­
rado nacional, distribuído 
em pelo menos cinco esta­
dos. 

CNBB abre campanha 
por emendas populares 

O presidente da regional 
sul da CNBB, dom Ivo 
Lorscheiter, lançou ontem, 
em missa solene na instala­
ção de uma assembleia 
pastoral reunindo as quinze 
dioceses do estado, uma 
conclamação para que to­
dos os gaúchos participem 
do processo de encaminha­
mento de emendas popula­
res à Assembleia Nacional 
Constituinte. O encontro, 
realizado na cidade de Ere-
xim (RS), serviu para 
adaptar o trabalho pastoral 
da igreja gaúcha às resolu­
ções da última assembléia-
geral da conferência reali­
zada em Itaici, São Paulo, 
em abril, segundo a Agên­
cia Globo. 

Dom Ivo, em seu progra­
ma de rádio semanal, pe­
diu atenção também para a 
"conjuntura adversa" do 
Rio Grande do Sul, que "e-
xige uma revisão profunda 
dos esquemas de convivên­
cia com outras regiões do 
Brasil e com a própria 
União". 

Anunciou que no 
dia 6 de julho a CNBB reu­
nirá em Porto Alegre, num 
ato público, todas as pro­
postas de emendas popula­

res assinadas e encaminha­
rá suas sete propostas à 
Constituinte. 

Cerca de quarenta pro­
postas de iniciativas popu­
lares já estão circulando 
por todo o País, na tentati­
va de coletar 30 mil assina­
turas e de incluir na nova 
Constituição alguns itens 
considerados da maior im­
portância pelos movimen­
tos populares. 

Ontem, às 17 horas, no 
salão verde do Congresso 
Nacional foi lançada a 
campanha nacional de 
apoio às emendas popula­
res. O movimento popular 
espera contar com a pre­
sença dos vereadores que 
estavam em Brasília para 
participar do encontro na­
cional de vereadores pela 
Constituinte, segundo a 
EBN. 

As emendas tratam dos 
mais diversos assuntos: re­
forma agrária, reforma ur­
bana; ensino público e gra­
tuito; direito dos trabalha­
dores; participação popu­
lar na Constituição; direito 
da mulher; eleições dire-
tas; democratização dos 
meios de comunicação e 
outras. 

Mobilização empresarial 
contra a jornada de « 
40 horas por semana 

por Beti Competti 
de Porto Alegre 

Manter o "lobby" junto 
aos constituintes e deixar 
clara a responsabilidade 
dos parlamentares, se 
aprovarem a jornada de 
quarenta horas, são medi­
das que estão sendo adota-
das pelos empresários para 
impedir sua inclusão na 
Constituinte, /afirmou on­
tem o presidente da Fede­
ração das Associações Co­
merciais do Rio Grande do 
Sul (Federasul), César Ro­
gério Valente. "E bom que 
fique claro: ninguém se 
elege sem ajuda financei­
ra. E os parlamentares que 
votarem pelas quarenta ho­
ras e que costumam buscar 
recursos nas empresas pa­
ra se elegerem não encon­
trarão respaldo no futuro 
entre os empresários^ Vão 
ser aconselhados a pedir 
dinheiro aos trabalhado­
res . " / 

Para Valente, "é um pa­
radoxo" adotar jornada de 
quarenta horas num país 
em desenvolvimento "e 
com as dificuldades econó­
micas que enfrenta". Ele 
acha que o País não pode 
"dar-se ao luxo de querer 
usufruir estágios avança­
dos pelos países desenvol­
vidos". As quarenta horas 
semanais, disse, são uma 
evolução natural, "mas ao 
longo do tempo, não quei­
mando etapas". 

O empresário entende 
que este não é assunto para 
a Constituinte e significa 

um retrocesso no desenvol­
vimento e no crescimento 
do País "e um ónus para as 
empresas, no momento em 
que são absolutamente ne­
cessários todos os esforços 
para superar as dificulda­
des económicas". 

O presidente da Federa­
ção das Indústrias do Esta­
do do Rio Grande do Sul 
(FIERGS), Luiz Carlos 
Mandelli, também é contra 
e diz que "uma jornada 
menor do que oito horas 
diárias como exigência 
constitucional é um cri­
me". 

Ele entende que é 
preciso negociação entre 
as partes. "Não quero dizer 
que a jornada de oito horas 
seja a melhor possível, 
nem a pior. O que digo é 
que a jornada sempre irá 
ajustar-se para o ponto 
ideal, independentemente 
da lei". 

E o presidente da Central 
Única dos Trabalhadores 
(CUT) no estado, Jurandir 
Leite, acredita que é neces­
sária uma grande mobili­
zação nacional para conse­
guir também na Comissão 
de Sistematização e no ple­
nário da Constituinte a ado-
ção da jornada de quarenta 
horas. Pensa da mesma 
maneira Olívio Dutra, 
constituinte pelo PT e dire-
tor nacional da CUT, que 
considera fundamental o 
engajamento de todos os 
trabalhadores para garan­
tir a inclusão da jornada de 
quarenta horas na Consti­
tuição. 

Um impasse na questão 
da reserva de mercado 

por Rita Medeiros 
de Brasília 

Nem a reserva de merca­
do nem o Conselho de Co­
municação conseguiram 
sequer ser votados durante 
a fase final dos trabalhos 
da Comissão da Família, 
Educação, Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação, 
como também nenhuma 
das oitocentas emendas 
propostas ao substitutivo 
do relator Artur da Távoia. 
Como o impasse entre o 
bloco de políticos liderados 
pelo PFL e um outro pelo 
PMDB não conseguiu ser 
resolvido nos três dias con­
secutivos de discussão, a 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituição terá 
agora uma tarefa extra 
dentro do prazo de dez dias 
para compatibilizar os re­
latórios aprovados nas co­
missões temáticas: a de 
elaborar o parecer final da 
comissão. 

Desde a sexta-feira pas­
sada, os trabalhos da co­
missão começaram a ser 
obstruídos pelos partidos, 
principalmente depois que 
foi totalmente rejeitado o 
parecer do relator. O prin­
cipal motivo das controvér­

sias foi o artigo 47, que ins­
titui o monopólio da União 
sobre a exploração de ser­
viços de telecomunicações. 
Considerado pelo grupo de 
constituintes liderado por 
Rita Furtado (PFL-RO) 
como "estatizante". A par­
tir daí, todo o processo de 
votação começou a ser obs­
truído. 

Outros itens nos traba­
lhos da comissão eram 
igualmente polémicos co­
mo o artigo 47 do substituti­
vo de Artur da Távoia, mas 
não chegaram a ser discu­
tidos com a rejeição do an­
teprojeto; como a reserva 
de mercado, o Conselho 
Nacional de Comunicação 
e verbas da União exclusi­
vamente para escolas pú­
blicas. Apesar de não ter 
saído da comissão um rela­
tório final, impossível com 
a suspensão da votação, os 
políticos favoráveis à inclu­
são desses itens ou contrá­
rios a eles deverão nego­
ciar diretamente com o re­
lator Bernardo Cabral, da 
Comissão de Sistematiza­
ção. A votação do parecer 
não será submetida isola­
damente a plenário, mas 
em conjunto com os demais 
a serem compatibilizados. 

Estado fica obrigado 
a erradicar pobreza 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

A Comissão da Soberania 
e dos Direitos e Garantias 
do Homem e da Mulher ter­
minou a votação do final de 
semana como palco das 
principais vitórias "pro­
gressistas" na Assembleia 
Constituinte. Do número ir­
restrito de divórcios à pro­
posta de dissolução de to­
dos os blocos politico-
militares no mundo, os de­
putados e senadores apro­
varam um anteprojeto com 
49 artigos e algumas pro­
messas de polémica na fa­
se que se abre agora, a Co­
missão de Sistematização. 

Um dos pontos de atrito 
certamente será a questão 
do aborto, que acabou de 
fora do anteprojeto da co­
missão, mas retornará às 
discussões. 

No capítulo dos direitos 
individuais, o texto incum­
be o Estado de promover 
planos e programas para 
erradicar a pobreza abso­
luta no País. "O excesso de 
lucro nas atividades econó­
micas e financeiras será 
definido por lei e, obrigato­
riamente, aplicado no pro­
grama nacional de erradi­
cação da pobreza", diz um 
dos itens. 

Mas adiante, a prática de 
tortura é classificada como 
crime de lesa-humanidade, 
além de ser inafiançável. 
Também não haverá anis-
tia para tortur adores. 

O anteprojeto condena 
ainda as discriminações 
por "nascimento, etnia, ra­
ça, cor, idade, sexo, com­
portamento sexual, estado 
civil, natureza do trabalho, 
religião, convicções políti­
cas ou filosóficas, deficiên­
cia física ou mental, qual­
quer outra condição social 
ou individual". 

A união estável passa a 

ser considerada também 
como casamento, enquanto 
se retira qualquer limite ao 
número de divórcios de 
uma pessoa. Fica proibida 
qualquer discriminação en­
tre filhos naturais, legíti­
mos ou não, e adotivos. 

As heranças ficam sujei­
tas a taxação, "atendido o 
princípio social da distri­
buição da renda e da rique­
za", ficam isentas as mora­
dias a serem ocupadas pelo 
viúvo ou viúva ou demais 
herdeiros. 

Bens de uso pessoal ou 
familiar não serão desa­
propriados, salvo por "i-
narredável interesse social 
ou necessidade pública, 
mediante justa e imediata 
indenização, em dinheiro, 
se assim exigir o expro­
priado". Já os bens de pro­
dução são passíveis de de­
sapropriação desde que 
aplicados em projetos "de 
desenvolvimento social e 
económico". 

A instalação de usinas 
nucleares e indústrias po­
luentes dependerá da apro­
vação dos habitantes da 
área atingida, por meio de 
plebiscito. 

No artigo referente à or­
dem internacional, a co­
missão aprovou as propos­
tas de instauração "de uma 
ordem económica justa e 
equitativa", além do desar­
mamento geral e do inter­
câmbio das "conquistas 
tecnológicas sem prejuízo 
do direito à reserva de 
mercado". 

A comissão reservou um 
capítulo especialmente pa­
ra a anistia. Será "ampla, 
geral e irrestrita" para to­
dos os condenados por mo­
tivação politica entre se­
tembro de 1961 e fevereiro 
de 1987. Os anistiados pode­
rão reassumir seus postos 
ou funções, sejam civis ou 
militares. 


